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LEI Nº 9440 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008 

 
Estima a receita e fixa a despesa do Município para o 
exercício financeiro de 2009. 

 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

 
Art. 1º  Esta Lei estima a receita do Município para o exercício financeiro de 
2009, no montante de R$ 3.411.734.000,00 (três bilhões, quatrocentos e onze 
milhões, setecentos e trinta e quatro mil reais), e fixa a despesa em igual valor, 
nos termos do art. 165, § 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
e do art. 7º da Lei n. 9.412, de 29 de agosto de 2008, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2009, compreendendo: 
I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos, órgãos 
e entidades da administração municipal direta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público; 
II - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades, fundos e 
órgãos da administração direta e indireta a ele vinculados; 
III - o orçamento de investimento das empresas em que o Município detenha a 
maioria do capital social com direito a voto. 
 

TÍTULO II 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

CAPÍTULO I 
DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

SEÇÃO I 
DA RECEITA TOTAL 

 
Art. 2º  A receita orçamentária, estimada nos orçamentos fiscal e da seguridade 
social no valor de R$ 3.411.734.000,00 (três bilhões, quatrocentos e onze 
milhões, setecentos e trinta e quatro mil reais), está desdobrada em: 
I - R$ 2.532.048.000,00 (dois bilhões, quinhentos e trinta e dois milhões, 
quarenta e oito mil reais) do orçamento fiscal; 
II - R$ 879.686.000,00 (oitocentos e setenta e nove milhões, seiscentos e 
oitenta e seis mil reais) do orçamento da seguridade social. 
 
Art. 3º  As receitas decorrentes da arrecadação de tributos, contribuições e de 
outras receitas correntes e de capital, previstas na legislação vigente, 
discriminada na Parte III, em anexo a esta Lei, são estimadas com o seguinte 
desdobramento: 

R$ 1,00 
_______________________________________________________________ 
ESPECIFICAÇÃO     VALOR 
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1. RECEITA DO TESOURO   2.466.203.000 
1.1. RECEITAS CORRENTES   2.302.478.050 
Receita Tributária     498.592.000 
Receita de Contribuições    104.173.000 
Receita Patrimonial     32.196.000 
Receita de Serviços    11.000.000 
Transferências Correntes    1.594.037.050 
Outras Receitas Correntes   62.480.000 
1.2. RECEITAS DE CAPITAL   396.405.950 
Operações de Crédito    271.968.000 
Alienação de Bens     10.000 
Transferências de Capital    124.427.950 
1.3. DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE (232.681.000) 
2. RECEITAS DE OUTRAS FONTES DE ENTIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, 
INCLUSIVE FUNDOS E FUNDAÇÕES 
945.531.000 
TOTAL      3.411.734.000 
 
 

CAPÍTULO II 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

SEÇÃO I 
DA DESPESA TOTAL 

 
Art. 4º  A despesa orçamentária, no mesmo valor da receita orçamentária, é 
fixada em R$ 3.411.734.000,00 (três bilhões, quatrocentos e onze milhões, 
setecentos e trinta e quatro mil reais), desdobrada nos termos do art. 5º da Lei 
n. 9.412, de 29 de agosto de 2008, nos seguintes agregados: 
I - R$ 2.094.020.100,00 (dois bilhões, noventa e quatro milhões, vinte mil e cem 
reais) do orçamento fiscal; 
II - R$ 1.317.713.900,00 (um bilhão, trezentos e dezessete milhões, setecentos 
e treze mil e novecentos reais) do orçamento da seguridade social. Parágrafo 
Único - Do montante fixado no inciso II deste artigo, para o orçamento da 
seguridade social, parcela de R$ 438.027.900,00 (quatrocentos e trinta e oito 
milhões, vinte e sete mil e novecentos reais) será custeada com recursos do 
orçamento fiscal. 
 

SEÇÃO II 
DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO 

 
Art. 5º A despesa fixada, à conta de recursos previstos neste Título, observada 
a programação constante do detalhamento das ações, em anexo, apresenta, 
por unidade orçamentária, o seguinte desdobramento de que trata o Quadro I, 
que integra esta Lei. 
ESPECIFICAÇÃO     VALOR    % 
Câmara Municipal de Fortaleza   85.953.000    2,52% 
Gabinete da Prefeita    73.066.471    2,14% 
Guarda Municipal de Fortaleza   44.667.164    1,31% 
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Gabinete do Vice-Prefeito    2.828.223    0,08% 
Procuradoria Geral do Município   18.173.059    0,53% 
Agência Reguladora de Fortaleza  3.850.160    0,11% 
Fundo de Aperfeiçoamento da Procu- 
radoria Geral do Município   201.190   0,01% 
Controladoria Geral do Município   968.696    0,03% 
Secretaria Municipal de Defesa do 
Consumidor      1.056.610    0,03% 
Fundo Municipal de Defesa dos 
Direitos Difusos     107.256    0,00% 
Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento     4.087.914    0,12% 
Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Socioeconômico     2.881.878    0,08% 
Secretaria de Administração do Muni- 
Cípio       15.614.174    0,46% 
Instituto Municipal de Pesquisas, 
Administração e Recursos Humanos  14.580.592    0,43% 
Instituto de Previdência do Município 
(PREVIFOR)     257.355.000    7,54% 
Instituto de Previdência do Município 
(SAÚDE)      44.937.000    1,32% 
Secretaria de Finanças do Município  62.918.323    1,84% 
Fundo Municipal de Educação   618.290.008    18,12% 
Instituto Dr. José Frota    173.194.635    5,08% 
Fundo Municipal de Saúde   771.414.365    22,61% 
Secretaria de Desenvolvimento Econô- 
mico       18.175.764    0,53% 
Fundação de Cultura, Esporte e 
Turismo de Fortaleza    8.770.537    0,26% 
Secretaria Municipal de Desenvolvi- 
mento Urbano e Infraestrutura   80.810.009    2,37% 
Autarquia Municipal de Trânsito, 
Serviços Públicos e de Cidadania  171.805.735    5,04% 
Fundação de Desenvolvimento Habita- 
cional de Fortaleza     165.228.419    4,84% 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
e Controle Urbano    7.979.720    0,23% 
Empresa Municipal de Limpeza e 
Urbanização      72.332.707    2,12% 
Fundo de Defesa do Meio Ambiente  3.187.729    0,09% 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana  73.154.814    2,14% 
Secretaria de Esporte e Lazer de 
Fortaleza      10.592.130    0,31% 
Secretaria de Turismo de Fortaleza  8.109.814    0,24% 
Secretaria Municipal de Assistência 
Social      3.657.041    0,11% 
Fundação da Criança e da Família 
Cidadã      22.621.018    0,66% 
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Fundo Municipal de Assistência 
Social      29.043.857    0,85% 
Fundo Municipal de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente  2.031.972    0,06% 
Secretaria de Cultura de Fortaleza  14.739.700    0,43% 
Secretaria Executiva Regional do 
Centro      14.203.300   0,42% 
Secretaria Executiva Regional I   82.246.773    2,41% 
Secretaria Executiva Regional II   86.555.159    2,54% 
Secretaria Executiva Regional III   94.139.883    2,76% 
Secretaria Executiva Regional IV   41.527.930    1,22% 
Secretaria Executiva Regional V   41.929.849    1,23% 
Secretaria Executiva Regional VI   69.285.811    2,03% 
Recursos sob Supervisão da Procuradoria 
Geral       12.129.920    0,36% 
Recursos sob Supervisão da Secretaria 
de Administração     1.988.228    0,06% 
Recursos sob Supervisão da Secretaria 
de Finanças      78.680.000    2,31% 
Reserva de Contingência    660.463    0,02% 
Total       3.411.734.000   100,00% 
 
 

CAPÍTULO III 
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS 

SUPLEMENTARES 
 
Art. 6º  Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições 
constitucionais e nos termos da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, 
autorizado a abrir créditos adicionais suplementares: 
I - até o limite de 22% (vinte e dois por cento) do total da despesa fixada nesta 
Lei, com a finalidade de reforçar as dotações orçamentárias, através da 
transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma mesma 
categoria de programação, de uma categoria de programação para outra ou de 
um órgão para outro, mediante a utilização de recursos provenientes: 
a) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 
43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
b) da Reserva de Contingência; 
II - para a incorporação de superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal n. 
4.320, de 17 de março de 1964; 
III - para a incorporação de excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 
1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
Art. 7º  O limite autorizado no art. 6º desta Lei não será onerado quando o 
crédito se destinar a: 
I - atender à insuficiência de dotações do grupo pessoal e encargos sociais, 
mediante a utilização de recursos oriundos da anulação de despesa 
consignada ao mesmo grupo; 
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II - atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, 
amortização e juros da dívida, mediante a utilização de recursos provenientes 
de anulação de dotações; 
III - atender às despesas financiadas com recursos vinculados a operações de 
crédito e convênios; 
IV - atender à insuficiência de outras despesas de custeio e de capital, 
consignadas em programas de trabalho das funções saúde, assistência, 
previdência e em programas de trabalho relacionados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, mediante a anulação de dotações das respectivas 
funções; 
V - incorporar os saldos financeiros, apurados em 31 de dezembro de 2008, e o 
excesso de arrecadação de recursos vinculados de fundos especiais e do 
FUNDEB, quando se configurar receita do exercício superior às previsões 
fixadas nesta Lei. 
 

CAPÍTULO IV 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO 
 
Art. 8º  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por 
antecipação da receita, até o limite previsto na Constituição da República 
Federativa do Brasil, e observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar n. 
101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), podendo 
oferecer, em garantia, parcelas de recursos do Tesouro Municipal. 
 

TÍTULO III 
DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 

CAPÍTULO I 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

 
Art. 9º  A despesa do orçamento de investimento, observada a programação 
constante da Parte II, em anexo a esta Lei, é fixada em R$ 1.150.000,00 (um 
milhão, cento e cinqüenta mil reais), com o seguinte desdobramento: 
 

R$ 1,00 
ESPECIFICAÇÃO         VALOR 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E INFRAESTRUTURA       1.150.000 
TOTAL          1.150.000 
 

CAPÍTULO II 
DAS FONTES DE FINANCIAMENTO  

 
Art. 10.  As fontes de receita, para a cobertura da despesa fixada no art. 9º 
desta Lei, decorrentes da geração de recursos próprios, são estimadas com o 
seguinte desdobramento: 
 

R$ 1,00 
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ESPECIFICAÇÃO         VALOR 
RECURSOS PRÓPRIOS       1.150.000 
Geração Própria         1.150.000 
TOTAL          1.150.000 
 
 

CAPÍTULO III 
DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS 

SUPLEMENTARES 
 
Art. 11.  Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I - abrir créditos suplementares, até o limite de 22% (vinte e dois por cento) do 
respectivo valor, mediante geração adicional de recursos ou a anulação parcial 
de dotações orçamentárias da mesma empresa; 
II - realizar as correspondentes alterações no orçamento de investimento, 
quando a abertura de créditos suplementares ou especiais ao orçamento fiscal 
estiver relacionada com a empresa estatal prevista nesta Lei. 
 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 12.  Fica o Poder Executivo autorizado a contrair financiamentos com 
agências nacionais e internacionais oficiais de crédito, para aplicação em 
investimentos fixados nesta Lei, bem como a oferecer as contragarantias 
necessárias à obtenção de garantias do Tesouro Nacional, para a realização 
desses financiamentos. 
 
Art. 13.  O chefe do Poder Executivo poderá adotar parâmetros para a 
utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva 
realização das receitas, para garantir as metas de resultado primário, conforme 
o art. 36 da Lei nº 9.412, de 29 de agosto de 2008. 
 
Art. 14.  Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2009, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 30 de dezembro 
de 2008. 
 
Luizianne de Oliveira Lins - PREFEITA MUNICIPAL DE FORTALEZA. 
 


